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RESUMO 
SILVEIRA, Gustavo Costa. Normas, procedimentos e técnicas de auditoria da 
Secretaria do Estado da Fazenda — Santa Catarina, 2004, 70 páginas. Curso de 
Ciências Contábeis. Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 
A auditoria pública tem um papel importante para democracia de um Pais. No 
Estado de Santa Catarina, a Diretoria de Auditoria Geral (DIAG), é a responsável em 
acompanhar o acontecer dos negócios públicos, fiscalizando e orientando todos os 
Gestores da a administração pública desse ente da Federação. 0 objetivo do 
presente estudo consiste em comparar as normas, procedimentos e técnicas de 
auditoria interna conforme preceitua o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
contidas no programa da disciplina CCN5318 do Curso de Ciências Contábeis da 
UFSC, com aquelas utilizadas pela DIAG. Assim sendo, são apresentados as 
considerações iniciais, a definição do tema e problema, os objetivos, a justificativa, a 
metodologia de pesquisa e a organização do trabalho. Para embasar a pesquisa, 
procura-se, na revisão bibliográfica, abordar aspectos gerais e específicos 
relacionados ao tema. Nessa  seção, descrevem-se conceitos de contabilidade, 
princípios fundamentais de contabilidade, conceitos de auditoria, controle interno, 
formas e/ou espécies de auditoria. A terceira  seção trata das Normas, 
Procedimentos e Técnicas de Auditoria Interna. Inicialmente são apresentadas as 
relativas ao CFC e, posteriormente as que envolvem a DIAG. Na etapa seguinte se 
apresentam algumas observações decorrentes do estudo comparativo e, para 
finalizar a pesquisa, valida-se tal comparativo através das respostas obtidas do 
questionário realizado com o diretor responsável da DIAG em  exercício. 
Palavras -chave: Contabilidade Pública, Auditoria Pública, Normas, Procedimentos e 
Técnicas de Auditoria. 
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Nesta seção são descritos e contextualizados, a titulo introdutório sobre o 
assunto objeto deste estudo, o tema, o problema, a justificativa, a metodologia e 
limitações da pesquisa e a organização deste trabalho monográfico. 
1.1 Tema 
0 presente estudo aborda pontos tais como auditoria e fiscalização de contas 
públicas. No contexto da pesquisa, pretende-se apresentar uma parte do estudo da 
arte da auditoria atualmente praticada na Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) 
Do ponto de vista acadêmico, o trabalho é desenvolvido com a intenção de 
atender a exigência da apresentação do trabalho de conclusão de curso de ciências 
contábeis da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
No setor publico estatal, a auditoria, além de ser responsável pela 
fiscalizagão , controla e orienta os atos administrativos , a fim de respaldar segurança 
e maior transparência das contas públicas. 
Observa Piscitelli (1999, p.311), em citação ao artigo 145 do Decreto 
93.872/86 "quem quer que utilize dinheiro público  terá de justificar seu bom e regular 
emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das 
autoridades administrativas competentes". 
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Embora o texto seja uma repetição do contido no Decreto-Lei 200/67, a 
citação apresenta a probidade, a legalidade e a hierarquia como relevantes para a 
atuação do gestor público e a aplicação da auditoria. 
Nesse sentido, os processos de auditoria e fiscalização pública, assumem um 
importante papel na verificação do cumprimento da  determinação legal 
anteriormente citada. 
Portanto, esses processos são ferramentas de grande importância para o 
controle da administração pública, fazendo com que esta última preste contas 
sociedade da arrecadação e da aplicação dos recursos arrecadados. 
A Diretoria de Auditoria Geral (DIAG), é o órgão central do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, através da SEE, 
conforme os art. 41 da Lei Complementar n°243/2003, de 30 de janeiro de 2003, art. 
74 da Constituição Federal de 1988 e Art. 62 da Constituição Estadual de Santa 
Catarina de 1989. 
A partir da vigência da Lei Complementar n°101, de 04 de maio de 2000, 
conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigiu-se do auditor um 
maior empenho e preocupação no intuito de desenvolver os trabalhos de forma 
exata e perspicaz, contribuindo no esforço na tentativa de evitar assim a ocorrência 
de erros' e fraudes2 na contabilidade da administração pública. 
Erro: segundo a NBC Til — 11.1.4, b) é o "ato não intencional resultante de omissão, desatenção 
ou má interpretação de fatos na elaboração de registros e demonstrações contbbeis". 
2 Fraude: segundo a NBC T11 — 11.1.4, a) é o "ato intencional de omissão ou manipulação de 
transações, adulteração de documentos, registros e demonstrações contábeis". 
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Portanto, o propósito desta monografia é estudar as normas, procedimentos e 
técnicas de auditoria utilizadas com maior freqüência na Secretaria de Estado da 
Fazenda do Estado de Santa Catarina. 
1.2 Problema 
Diante do exposto, busca-se responder a seguinte questão-problema: 
Qual a relação entre a auditoria interna praticada e aplicada na 
Secretaria de Estado da Fazenda - Santa Catarina e a auditoria contábil interna 
ensinada no curso de ciências contábeis da Universidade Federal de Santa 
Catarina — UFSC? 
1.3 Objetivos 
0 objetivo geral desta pesquisa é comparar as normas, procedimentos e 
técnicas de auditoria interna no âmbito do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
contidas no programa da disciplina CCN5318, ministrada no curso de Ciências 
Contábeis da UFSC, com aquelas utilizadas pela Diretoria de Auditoria Geral (DIAG) 
da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) - Santa Catarina. 
Os objetivos específicos deste estudo são: 
• Listar as normas, procedimentos e técnicas conforme o conteúdo 
programático da disciplina CCN5318 do curso de Ciências Contábeis da 
UFSC; 
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• identificar normas, procedimentos e técnicas que regem a auditoria interna 
da Secretaria de Estado da Fazenda - Santa Catarina; 
• contextualizar e verificar as possíveis causas e conseqüências, das 
divergências entre os conjuntos de normas, procedimentos e técnicas de 
auditoria interna objetos deste estudo; e, 
• validar o resultado do comparativo através das informações 
disponibiliza-das pel-o-Dir€,tor Geral da DIAG no questionário-entrevista. 
1.4 Justificativa 
0 processo de modernização do Estado passa necessariamente por uma 
série de mudanças, visíveis através das alterações da estrutura administrativa do 
estado. A prevenção em apresentar um plano de ação transparente é uma das 
mudanças para qual está voltada a administração pública. 
Também é importante destacar na história recente do pais, a exibição de 
reportagens de desvio de recursos, de má aplicação do dinheiro público, entre 
outras noticias relacionadas à  corrupção no Brasil. 
Para tentar apurar esse tipo de fatos, evidenciando a  preocupação pela 
moralidade no setor público, instauram-se, freqüentemente, Comissões 
Parlamentares de Inquérito (CPI), em cumprimento ao Art. 58 da Constituição 
Federal de 1988. 
A Lei n°4.320, de 17 de março de 1964 em seu art. 2° diz que: "a lei do 
orçamento conterá a discriminação da receita e despesa". 0 Estado, por sua vez, 
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além de discriminar suas receitas e despesas, deve responder às demandas da 
sociedade brasileira, na obtenção de forma justa da receita e no controle e aplicação 
das despesas. 
A auditoria é uma das áreas de maior relevância dentro da ciência contábil, 
tendo um papel importante no setor público. Para exercê-la, o auditor, além de 
cumprir certos requisitos legais e específicos relacionados à habilitação, deverá, 
cumprir também a NBC-P4 3, que no item 4.1.1, define a Educação Profissional 
Continuada como 
a atividade educativa programada, formal e reconhecida, que o contador, na 
função de Auditor Independente, com registro em Conselho Regional de 
Contabilidade e com cadastro na Comissão de Valores Mobiliários — CVM, 
aqui denominado Auditor Independente, deverá cumprir com o objetivo de 
manter, atualizar e expandir seus conhecimentos para o exercicio 
profissional.  
Sendo assim, o auditor deverá passar sempre por um processo de 
reciclagem, atualizando constantemente através de leituras, cursos, palestras, entre 
outros, para desempenhar suas funções em cumprimento da lei, com maior 
convicção e êxito. 
1.5 Metodologia 
Nesta seção do trabalho ê apresentada a metodologia utilizada para a 
realização deste estudo e são abordadas as limitações impostas a esta pesquisa. 
NBC-P4 - Norma para Educação Pro fissional Continuada, aprovada pela Resolução CFC N°945/02 
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0 ser humano sempre esta ávido de conhecimento, que aquele consegue 
apreender através de vários mecanismos. Assim, diversos autores classificam o 
conhecimento em: o empírico ou popular, filosófico, teológico e cientifico. 
0 conhecimento, segundo Galiano (1979. p.7), "leva o homem a apropriar-se 
da realidade e. ao mesmo tempo, a penetrar nela. Essa posse confere-nos a grande 
vantagem de nos tornar mais aptos para a ação consciente". 
Deve-se, portanto, sempre procurar maneiras de adquirir maior conhecimento , 
pois assim, têm-se melhores condições de viver de forma mais consciente. 
A ciência, para Kóche (1997, p.78), não é "o produto de um processo 
meramente técnico, mas um produto do espirito humano. A imagem 
 inteligível do 
mundo proporcionada pela ciência é construída a imagem da razão, e apenas 
contrastada com esse mundo exterior". 
Fazer a avaliação de um assunto desconhecido necessita de estudo, através 
de uma metodologia. Para Galiano (1979, p.9), tal conhecimento "resulta da 
investigação metódica, sistemática da realidade. Ele transcende os fatos e os 
fenômenos em si mesmos, analisa-os para descobrir suas causas e concluir as leis 
gerais que os regem". 
Assim, o conhecimento cientifico, aponta-se como o mais apropriado para 
conhecer a realidade de forma mais sistemática. 
Conforme explica Galiano (1979, p.9), 
durante muito tempo, o termo ciência serviu para designar conhecimento em 
sentido amplo, genérico, como na expressão tomar ciência de alguma coisa, 
cujo significado é 'ficar sabendo'. Aos poucos, porém, ganhou também 
sentido restrito, passando a designar o conjunto de conhecimentos precisos 
e metodicamente ordenados em relação a determinado domínio do saber. 
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0 aprimoramento do conhecimento cientifico, portanto. vem buscar , através 
de estudos sistemáticos, a evolução da ciência 
Para alcançar um objetivo através da pesquisa, e ser considerado um estudo 
de cunho cientifico, devem ser observados alguns procedimentos pré-estabelecidos. 
Segundo Fachin (1993, p.01) "a pesquisa é um procedimento intelectual para 
adquirir conhecimentos, através da investigação da realidade e da busca de novas 
verdades sobre um fato (objeto, problema)". 
Muitas vezes a pesquisa surge da necessidade de se responder a um 
questionamento, quer seja de caráter pessoal ou de um grupo como por exemplo 
uma comunidade ou da sociedade como um todo , como é o caso deste trabalho. 
onde se procura apreender superficialmente a forma como são fiscalizadas as 
receitas e as despesas públicas de Santa Catarina. 
Kóche (1997, pp.122-126) apresenta uma classificação dos tipos de pesquisa 
considerando "o procedimento geral que é utilizado para investigar o problema são, 
a saber: 
• pesquisa bibliográfica; 
• pesquisa experimental; 
• pesquisa descritiva não experimental: e, 
• pesquisa exploratória. 
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Gil (1999, apud RAUPP e BEUREN, 2003, p.80) afirma que a pesquisa 
exploratória é desenvolvida com o objetivo de "proporcionar uma visão geral acerca 
de determinado fato". 
Andrade (2002, apud RAUPP e BEUREN, 2003, p.80) apresenta as 
finalidades principais desse tipo de pesquisa: 
• proporcionar maiores informações sobre o assunto que se vai investigar; 
• facilitar a delimitação do tema da pesquisa; 
• orientar a fixação de objetivos e a formulação de hipóteses; ou 
• descobrir um novo tipo de enfoque sobre o assunto. 
Assim, a definição desse tipo de pesquisa permite caracterizar este trabalho 
como uma pesquisa exploratória. 
Tendo em vista que, neste trabalho, são analisadas as características 
especificas de um órgão, a DIAG/SEF-SC, a técnica aplicada no desenvolvimento 
desta pesquisa pode ser considerada, principalmente, como um estudo de caso. 
Conforme Young (1960, p.269, apud GIL 1988, p.59), o estudo de caso 
representa o 
conjunto de dados que descrevem uma fase ou a totalidade do processo 
social de uma unidade, em suas várias relações internas e nas suas 
fixações culturais, quer seja esta unidade uma pessoa, uma familia, um 
profissional, uma instituição social, uma comunidade ou uma nação. 
Quanto é abordagem do problema, a pesquisa pode ser: quantitativa, e/ou 
qualitativa. A principal diferença entre elas, apontada por Richardson (1999 apud 
RAUPP e BEUREN, 2003, p.92) "reside no fato de a abordagem qualitativa não 
18 
empregar um instrumento estatístico como base do processo de análise do 
problema". 
Já na pesquisa quantitativa, utilizam-se tais instrumentos 
 estatísticos, tanto na 
coleta quanto no tratamento dos dados. Ao longo do desenvolvimento do trabalho 
pode se observar que não há rigidez nesta classificação, já que alguns dados 
precisam de tratamento numérico-estatístico, enquanto que outros são analisados 
através de reflexão do autor. 
Como procedimentos da pesquisa, destaca-se, principalmente a coleta, 
tratamento e análises de dados através de diversos instrumentos sejam estatísticos 
ou não, visando alcançar os objetivos propostos, assim como responder á questão-
problema anteriormente apresentada. 
Para a coleta de dados, elabora-se um questionário e é entregue para o 
Diretor da DIAG/SEF-SC, para, na seqüência, a partir dos dados coletados construir 
a informação necessária para a análise do assunto-objeto deste estudo. 
Dentre os tipos de instrumentos de pesquisa, que podem ser utilizados nos 
trabalhos monográficos, Co!auto e Beuren (2003, pp.128-135), apontam os 
seguintes: 
• Observação, que pode ser: a) simples ou assistêmica, b) sistêmica; 
c)participante; 
• Questionários; 
• Entrevistas, que podem ser: a) estruturada, b) semi-estruturada, c) não 
estruturada; 
• Cheklist4 ; e, 
4 Colauto e Beuren (2003, p.133) entendem por CHEKLIST, "a técnica de verificar se a população 
pesquisada dispõe de elementos necessários para a aplicação de uma determinada proposta teórica, 
isto é, para operacionalizar, uma pesquisa". 
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• Documentação, que pode ser: a) pesquisa documental ou de fontes 
primárias, b) pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias. 
Colauto e Beuren (2003, p.130) definem o questionário na pesquisa. como 
'um instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de 
perguntas que devem ser respondidas por escrito pelo informante, sem a presença 
do pesquisador". 
Em resumo, a tipologia desta pesquisa pode ser considerada como um estudo 
de caso de natureza exploratória, que aborda, simultaneamente, aspectos 
quantitativos e qualitativos do assunto estudado. Na seqüência, apresentam-se as 
limitações da pesquisa. 
1.6 Limitações 
A configuração da tipologia da pesquisa deste trabalho, previamente 
apresentada, define a natureza e o alcance das limitações às quais, aquela esta 
condicionada. 
Entre as limitações desta pesquisa têm-se: no aspecto bibliográfico , para a 
fundamentação teórica, a quantidade insuficiente de material atualizado  disponível  
para consulta na Biblioteca Universitária.  
Do ponto de vista da execução da pesquisa, podem se apontar outras 
limitações tais como: a provável reticência de responder aos questionamentos do 
pesquisador, por parte dos auditores da DIAG-SEF, causada pela  exposição  
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decorrente da discussão de assuntos que podem ser de caráter confidencial desse 
órgão público e/ou do 
 exercício das suas funções como auditores. 
Tendo em vista essa limitação, o questionário foi direcionado e aplicado 
exclusivamente ao Diretor de Auditoria Geral (DIAG-SEF), já que este seria o 
funcionário devidamente autorizado para responder os questionamentos da 
pesquisa, assim como também, pela sua competência e experiência profissional na 
área de auditoria. 
Vale ressaltar que as informações decorrentes das respostas do questionário 
enriquecem a pesquisa, já que as mesmas irão confirmar, ou não, algumas 
premissas apresentadas pelo autor no decorrer do comparativo das normas, 
procedimentos e técnicas de auditoria interna. 
Portanto, eventuais dificuldades ou limitações do próprio questionário não 
comprometem a validade dos resultados desta pesquisa, já que esta não depende 
exclusivamente desses dados. 
A limitação, quanto aos resultados, consiste na validação dos dados 
coletados no questionário, já que não é 
 possível ter acesso a outras fontes que 
confirmem as informações disponibilizadas pelo entrevistado. 
A seguir, apresenta-se a organização deste trabalho. 
1.7 Organização 
Este trabalho está dividido em quatro (04) seções textuais, numeradas 
seqüencialmente, e são estas, a saber: 1)Introdução; 2)Fundamentação Teórica; 
21 
3)Comparativo das Normas, Procedimentos e Técnicas de Auditoria Interna; e 
4)Conclusões e Recomendações. 
A seção 1, referente à Introdução, contendo os seguintes tópicos: assunto-
tema, problema, justificativa, metodologia, limitações e organização. 
A seção 2 apresenta a fundamentação teórica, onde são apresentados 
conceitos e definições de tópicos relevantes a esta pesquisa, tais como: 
contabilidade, auditoria pública, entre outros. 
A seção 3 discute as Normas e Procedimentos de Auditoria interna aplicadas 
segundo legislação e normatização especifica e a validação do comparativo através 
de questionário ao Diretor de Auditoria Geral (DIAG-SEF). 
A Seção 4 apresenta as considerações finais, as conclusões e 
recomendações para futuras pesquisas. Em seguida, em seção pós-textual, listam-
se as referências utilizadas na pesquisa. Finalmente, anexa-se como material 
complementar, o questionário-modelo utilizado na coleta de informações para a 
validação e realização desta pesquisa. 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Nesta seção, é apresentado o marco teórico que fundamenta conceitualmente 
a pesquisa desenvolvida. Discutem-se, na seqüência, tópicos tais como: conceitos 
de contabilidade, princípios fundamentais de contabilidade, conceitos de auditoria, 
controle interno e formas e/ou espécies de auditoria. 
2.1 Conceitos básicos de Contabilidade 
Segundo a Resolução CFC No. 774/1993, a contabilidade ê uma ciência 
social que tem por objeto próprio de estudo o Patrimônio das entidades. sendo seu 
objetivo principal, a correta apresentação desse  patrimônio e a apreensão e analise 
das causas das suas mutações. 
Para Matarazo (1995, p.18) a contabilidade, através da disponibilidade de 
dados e sua oferta potencial aos usuários possibilita dentre outras coisas a geração 
de relatórios, principalmente a partir dos denominados genericamente de Balanços. 
Na medida que o Balanço sirva para análise, interpretações e decisões dos 
usuários de serviços contábeis, transforma-se em informação. 
A finalidade da contabilidade, para Franco (1980, p.15), consiste em - estudar 
e controlar o patrimônio das entidades, para fornecer informações sobre sua 
composição e suas variações". 
Portanto, o objetivo da contabilidade é o fornecimento de maior número de 
dados qualificados e capazes de gerar informações, para vários usuários, a fi m de 
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que obtenham uma base para tomada de decisões, sendo estas vitais para o 
sucesso do negócio. 
Para Franco e Marra (1992, p.19), o objeto da contabilidade e'o patrimônio 
administrável à disposição das entidades econômico-administrativas, sobre o qual 
ela fornece as informações necessárias â avaliação da riqueza patrimonial e dos 
resultados produzidos por sua gestão". 
Silva (1988, p.147) diferencia os âmbitos de atuação da contabilidade. Define 
a Contabilidade Privada como "a ciência que estuda e pratica as funções de 
orientação e controle relativas aos atos administrativos", e define a Contabilidade 
Governamental como "uma especialização voltada para o estudo e a análise dos 
atos e fatos que ocorrem na administração Pública". 
Assim, a contabilidade, através de seus princípios, normas, procedimentos e 
técnicas, tenta apurar o resultado econômico da entidade, assegura aos gestores 
das entidades informações para as funções de planejamento e controle, e serve 
como ferramenta para tomada de decisão: visando atender a todo e qualquer tipo de 
usuário. 
2.2 Dos Princípios Fundamentais de Contabilidade 
A contabilidade, como toda ciência, possui um arcabouço teórico, isto é uma 
estrutura conceitual, que compreende, premissas, postulados,  princípios e normas. 
entre outros elementos próprios da sistematização do saber humano. 
No Brasil, o CFC é o órgão representativo dos contadores que tem, entre 
outras prerrogativas, definir as normas da profissão contábil. Por outra parte, os 
Conselhos Regionais de Contabilidade (CRC's) são os responsáveis pela 
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fiscalização do exercício profissional, o registro dos profissionais de contabilidade e 
empresas de serviços contábeis. 
Têm-se dentro do CEO, através do grupo de trabalho das normas brasileiras 
de contabilidade, representantes de organismos públicos e privados responsáveis 
em pesquisar, estudar e publicar normas, resoluções, artigos acerca da 
Contabilidade. Dentre estes organismos, compreendem tais como: Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil (IBRACON), Banco Central do Brasil, Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), 
profissionais atuantes nas áreas de auditoria, e perícia pública, entre outros. 
A resolução CFC N° 750/93 que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade tem por objetivo orientar de forma técnica a condição do  exercício da 
profissão, devendo a essência sempre prevalecer sobre os aspectos formais. 0 
conceito, amplitude e enumeração são observados no art. 2° desta resolução: 
Art. 2° Os Principios Fundamentais de Contabilidade representam a 
essência das doutrinas e teorias relativas A Ciência da Contabilidade, 
consoante o entendimento predominante nos universos cientifico e 
profissional de nosso Pais. Concernem, pois, A Contabilidade no seu 
sentido mais amplo de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio das 
Entidades. 
Estes princípios são enumerados na resolução CEO N° 750/93 e esclarecidos 
através do apêndice aprovado pela resolução CEO N° 774/94. Os  Princípios 
Fundamentais de Contabilidade preconizados pelo CEO são: da Entidade; da 
Continuidade; da Oportunidade; do Registro pelo Valor Original; da Atualização 
Monetária; da Competência; e, da Prudência. 
A auditoria, como qualquer outro aspecto que envolva de forma direta ou 
indireta a doutrina contábil, deverá estar sempre em conformidade com os  princípios 
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contábeis geralmente aceitos já que estes representam o núcleo central da própria 
contabilidade. 
2.3 Conceitos de Auditoria 
Nesta seção, apresentam-se algumas definições básicas de auditoria, 
evidenciando as diversas abordagens dos autores estudiosos do assunto. Vale 
ressaltar que o objetivo deste estudo não é discutir definições de auditoria, nem 
aprofundar sobre seus significados já que tal discussão foge ao escopo da pesquisa. 
A auditoria é uma ferramenta essencial para o administrador. Além de auxiliá-
lo nas suas funções, fiscaliza e identifica se todos os procedimentos internos e 
políticas previamente definidas pela companhia, assim como os sistemas contábeis 
e de controle interno estão sendo efetivamente seguidos, buscando enfim se 
precaver de possíveis irregularidades. 
No dicionário Aurélio, define-se auditoria como o "exame de operações 
contábeis". Conforme o dicionário eletrônico Houaiss, a auditoria é o "exame 
comprobatório relativo ás atividades contábeis e financeiras de uma empresa ou 
instituição". 
O CFC, através da NBC T11 5, em seu tópico 11.1.1.1 afirma que a auditoria 
das demonstrações contábeis... 
constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a 
emissão de parecer sobre a sua adequação, consoante os Principios 
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e, 
no que for pertinente, a legislação especifica. 
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Percebe-se, através desta definição, a preocupação deste órgão em enaltecer 
a adequação das demonstrações contábeis com os 
 princípios fundamentais de 
contabilidade. 
Franco e Marra (1992), definem a contabilidade como a... 
técnica contábil que compreende o exame de documentos, livros e registros, 
inspeções e obtenção de informações e confi rmações, internas e externas, 
relacionadas com o controle do patrimônio, objetivando mensurar a exatidão 
desses registros e das demonstrações contábeis deles decorrentes. 
Pode-se notar que esses autores não fazem alusão alguma aos  Princípios 
Fundamentais de Contabilidade, priorizando, no entanto, o exame, a mensuração e 
a exatidão dos registros contábeis e das demonstrações resultantes. 
Conforme Sá (1998, p.182), a auditoria é uma... 
tecnologia aplicada ao sistemático exame dos registros, demonstrações e 
de quaisquer informes ou elementos de consideração contábil, visando a 
apresentar opiniões, conclusões, criticas, e orientações sobre situações ou 
fenômenos patrimoniais da riqueza aziendal, pública ou privada, quer 
ocorridos, quer por ocorrer ou prospectados e diagnosticados. 
Algumas considerações e observações são feitas aqui no de caracterizar 
cada um dos elementos-chave de tal conceito.  Inicialmente, diferenciam-se os 
termos técnica e tecnologia. 
Sá (1994, p.451) define técnica contábil como o "conjunto de processos 
adotados em Contabilidade para registrar ou levantar os fatos patrimoniais, 
escrituração contábil". ludicibus e Marion (2001, p.197) seguem a mesma linha de 
raciocínio quando a definem como o "conjunto de procedimentos contábeis para 
registrar as operações da empresa, ou seja, é a escrituração contábil". 
5 NBC, T -11 — Normas de Auditoria lndenendente das flemonstradies ContAbeis 
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Na visão de S6 (1994, p.452), não se pode confundir "técnica contábil" com 
"tecnologia contábil" pois esta última consiste na "aplicação prática ou utilitária dos 
conhecimentos científicos da contabilidade, uso do conhecimento racional e superior 
das Ciências Contábeis". 
Ainda segundo esse autor, pode-se depreender das suas asseverações que a 
diferença entre técnica e tecnologia contábil consiste na relação desta com o 
conhecimento cientifico, e aquela com o conhecimento empírico. 
Assim, a escrituração, sem base em doutrina contábil, é técnica; e a 
escrituração seguindo a doutrina contábil, é tecnologia. E esta deve ser aplicada ao 
"sistemático exame" dos registros. 
O Dicionário Aurélio define o adjetivo "sistemático" como: "ordenado, 
metódico" e o "exame" como o "ato de examinar, inspeção". Sendo assim, exame 
sistemático é uma inspeção ordenada dos registros, demonstrações e de quaisquer 
informes ou elementos contábeis que levam o auditor a obter conclusões, criticas ou 
opiniões sobre situações ou "fenômenos patrimoniais". 
Fenômenos patrimoniais são também conhecidos como "fenômenos 
contábeis" e são definidos tanto por Sá (1994, p.214) quanto por ludicibus e Marion 
(2001, p. 92) como: "fatos ocorridos no patrimônio das empresas". 
Para finalizar a análise dos termos que definem auditoria em Sá (1994, p.43), 
a "riqueza aziendal", que para ludicibus e Marion (2001, p.23), no sentido contábil, é 
o mesmo que patrimônio da empresa ou entidade, representado pelo conjunto de 
bens, direitos e obrigações de origem pública ou privada. Tratando-se de riqueza 
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aziendal privada, tem-se o patrimônio particular; e de riqueza aziendal pública, tem-
se o patrimônio público. 
Conclui-se, para o estudo em questão que auditoria é a certificação da 
veracidade das demonstrações contábeis, visando transparecer com maior exatidão 
a situação real dos bens, direitos e obrigações, observando critérios e 
procedimentos contábeis adotados em sua elaboração sempre respeitando os 
princípios fundamentais de contabilidade e legislação especifica. 
Sendo assim, o auditor tem a função, prerrogativa e responsabilidade de 
emitir sua opinião imparcial, após a análise das demonstrações financeiras, através 
de parecer técnico. 
Assim, no encalço da prevenção de irregularidades, o administrador, entre 
suas funções principais, deve exercer diversos tipos de controles para poder 
acompanhar, inclusive o desempenho empresarial. Assim, o controle interno perfila-
se como uma eficaz ferramenta na melhoria da gestão patrimonial. 
2.4 Controle Inferno 
Todas as empresas, governos, instituições em geral, deverão possuir controle 
interno, sendo estes procedimentos e organizações, adotados como planos 
permanentes alguns minuciosamente detalhados, outros nem tão particularizados. 
Não poderia se falar de auditoria sem ao menos mencionar o controle interno, 
haja vista sua intensa inter-relação, sendo que tais termos, muitas vezes 
apresentam-se confusamente misturados na literatura especializada. 
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Por isso, procuraram-se algumas definições de controle interno, para sanar 
possíveis dúvidas no que diz respeito à sua diferença com auditoria interna, e, tornar 
mais fácil o entendimento do estudo realizado na SEF, em sua Diretoria de Auditoria 
Geral (DIAG). 
0 controle interno foi definido primeiramente pela resolução n.° 321/72, 
revogada pela de n°700191, do CFC, (apud FRANCO E MARRA, 1992, p.207) como 
o plano de organização e o conjunto coordenado dos métodos e medidas, 
adotados pela empresa, para proteger seu  patrimônio, verificar a exatidão e 
o grau de confiança de seus dados contábeis, bem como promover a 
eficiência operacional. 
Para o Comitê de Procedimentos de Auditoria do Instituto Americano de 
Contadores Públicos Certificados (AICPA6, apud ATTIE, 1995, p.61), o significado de 
controle interno é muito amplo. Acrescenta uma definição como sendo... 
o plano de organização e todos os métodos e medidas adotadas na 
empresa para salvaguardar seus ativos, verificar a exatidão e fidelidade dos 
dados contábeis, desenvolver a eficiência nas operações e estimular o 
seguimento das políticas administrativas prescritas". 
Para Franco e Marra (1992, p.207), os diversos controles internos 
representam os.. 
instrumentos da organização destinados à vigilância, fiscalização e 
verificação administrativa, que permitam prever, observar, dirigir ou 
governar os acontecimentos que se verificam dentro da empresa e que 
produzem reflexos em seu patrimônio. 
Segundo Almeida (1996, p.50), o controle interno "representa o conjunto de 
procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir 
6 AICPA: American Institute of Certified Public Accountants (pelas suas siglas em ingles) 
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dados contábeis e ajudar a administração na condução ordenada dos 
 negócios da 
empresa". 
Pode se dizer que todos os conceitos são muito semelhantes, aproximando-
se muito as definições aqui apresentadas, à resolução do próprio CFC. Conclui-se 
então, que o controle intemo seja um conjunto ordenado de  técnicas que buscam 
gerar a exatidão e o grau de confiabilidade necessário ás informações referentes 
aos negócios da empresa. 
Assim, ressalta-se a necessidade  implícita que as demonstrações contábeis 
reflitam o resultado de todas as transações realizadas no  período de maneira 
objetiva. 
0 controle interno tem um papel importante dentro de uma empresa, sendo 
ferramenta essencial para aplicação das inúmeras formas de auditoria, sua 
veracidade e confiabilidade são medidas após a execução destas. 
2.5 Formas de Auditoria 
A principio, todas as atividades das entidades são objeto de auditoria. Assim, 
para cada tipo de atividades, dependendo das suas  características e 
particularidades, exige-se a aplicação de diversas estratégias e métodos diferentes 
que propiciem melhores resultados dos exames realizados. 
Segundo Franco e Marra (1992, p.162), a auditoria pode se classificar quanto 
forma, de acordo com: 
- extensão dos trabalhos, 
31 
- profundidade dos exames, 
- sua tempestividade, 
- os fins a que se destina; e 
- com a relação do auditor com a entidade auditada. 
Nesta seção, optou-se pela classificação de Franco e Marra, já que, pareceu 
ao autor deste trabalho, a mais completa, didática e pertinente ao estudo discutido. 
2.5.1 De acordo com a extensão dos trabalhos 
Quanto à extensão dos trabalhos, a auditoria pode se dividir em: a) geral, 
b)parcial ou especifica e, c) limitada. 
a) Auditoria Geral 
Franco e Marra (1992, p.163), definem a auditoria geral como "aquela 
exercida sobre todos os elementos componentes do patrimônio, bem como sobre 
todas as operações de um exercício". 
Este tipo de auditoria é a mais completa em extensão, já que compreende 
todas as demonstrações contábeis em conjunto, ou seja, todos os registro que 
resultaram nessas demonstrações. Também destina-se a atender interesses de 
diversos grupos de usuários e para diferentes fins: acionistas e investidores, controle 
administrativo, exigências legais, assim como avaliar a confiabilidade das 
demonstrações contábeis. 
b) Auditoria parcial ou especifica: 
Segundo Franco e Marra (1992, 
 P.  163), a auditoria especifica é 
aquela feita em apenas uma ou algumas das demonstrações contábeis, 
visando objetivos especiais, tais como: apurar situação econômica e/ou 
fi nanceira da entidade, conferir custos, apurar erros e fraudes. 
Como o próprio nome diz, abrange, especificamente apenas uma ou algumas 
demonstrações contábeis ou determinadas áreas operacionais, atendendo objetivos 
delimitados. 
c) Auditoria limitada: 
Franco e Marra (1992, p.164), definem a auditoria limitada como "aquela que 
compreende um conjunto especifico de exames que não aplicam todas as normas 
de auditoria". 
Este tipo de auditoria é realizada quando há necessidade da opinião dos 
auditores independentes, muito utilizada pelas companhias abertas, obrigadas a 
levantar seus demonstrativos contábeis, trimestralmente, para fins fiscais. 
2.5.2 De acordo com a profundidade dos exames 
Levando-se em conta a segurança na exatidão dos resultados desejados a 
auditoria pode ser realizada de várias maneiras, dentre elas: 
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a) Auditoria Integral: 
A auditoria integral 6, para Franco e Marra (1992, p.164), 
aquela que compreende o exame de todos os registros contábeis bem como 
de todos os documentos e controles da entidade, equivalente a uma perícia,  
com o fim de descobrir erros nos registros, nos documentos ou nos 
controles. 
Sua procedência é desnecessária quando existe dentro da empresa um 
eficiente controle interno. Tem-se na auditoria geral/integral, o máximo em extensão 
e profundidade, porém nas organizações esta forma de auditoria é economicamente 
inviável, em virtude de seu elevado custo. 
b) Auditoria por testes: 
Segundo Franco e Marra (1992, p.164), a auditoria por testes é aquela que 
"compreende o exame de determinada porcentagem dos registros, dos documentos 
ou dos controles, considerada suficiente para que o auditor faça seu juizo sobre a 
exatidão e a legitimidade dos elementos examinados". 
Esta auditoria é utilizada há décadas no mercado de trabalho. Tem-se no 
controle interno a decisão de fixar o número de testes a fim de estabelecer 
elementos suficientes capazes de assegurar-lhes que as demonstrações contábeis 
estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade. 
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C) Revisão analítica: 
Este tipo de auditoria é realizada quando o auditor constata que há deficiência 
no controle interno. Sendo assim, não existe segurança em emitir parecer, então se 
faz necessário realizar uma revisão analítica. 
Conforme Franco e Marra (1992, p.166), a revisão analítica é um "exame 
profundo e minucioso de todo o fluxo dos controles internos (para verificar se são 
deficientes e se estão sendo rigorosamente obedecidos) e de exame analítico das 
operações de determinada natureza ou de certo  período do ano". 
Pode ser confundida como uma auditoria integral, diferenciando-se apenas 
nas flutuações significativas e itens comuns, através de análise e comparação de 
quocientes, coeficientes e indices. 
2.5.3 De acordo com a sua natureza 
A auditoria pode variar de acordo com o tempo exigido para análise, 
dependendo ainda da continuidade dos trabalhos. Divide-se em permanente e 
eventual ou especial. 
a) Auditoria permanente: 
Conforme Franco e Marra (1992, p.167), é aquela auditoria "exercida 
constantemente na entidade e por isso permite grande convicção no julgamento; 
pode ser realizada em caráter permanente ou periodicamente". 
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A auditoria permanente , ou continuada como também é conhecida, visa o 
exame permanente das operações registradas e dos controles internos , gerando 
para a empresa vantagens como de fiscalização constante, facilitando a descoberta 
de erros e fraudes, já na periódica, realizada geralmente a cada trimestre, é a menos 
onerosa a empresa. 
b) Auditoria eventual ou especial: 
Franco e Marra (1992, p.168) a definem como.. 
aquela efetuada com o fim especifico de analisar as contas e atos da gestão 
de determinado período em análise. 0 auditor poderá realizar a sua análise 
sem programa de continuidade, mas corn o objetivo de opinar sobre a 
exatidão das contas e atos da gestão do período. 
Esta forma da auditoria não possui caráter habitual. Objetiva atender fins 
específicos, tais como exigências legais, concessão de crédito e controle 
administrativo. 
2.5.4 De acordo com os fins a que se destina 
Muitas são as finalidades e objetivos na realização de Lima auditoria 
Dependendo do fim a que se destina, pode-se classificar a auditoria, segundo 
Franco e Marra (1992, pp.170-174), nas seguintes formas: 
a) Auditoria para acautelar interesses de acionistas e investidores: é a forma 
de auditoria que é utilizada quando os acionistas ou investidores não fazem 
parte da administração da empresa; 
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b) Auditoria para controle administrativo: esta forma de auditoria é muito 
utilizada nos países desenvolvidos, pois é a que adquire mais relevância, 
depois da auditoria para acautelar interesses de acionistas e investidores: 
C) Auditoria para apurar erros e fraudes: é praticada quando os 
administradores têm a hipótese mais ou menos concreta de desvios em 
caixa, estoque, etc., 
d) Auditoria para concessão de crédito: nesta forma, o auditor confirma os 
valores constantes no balanço patrimonial, em especial nas contas de 
liquidez imediata; 
e) Auditoria para apurar o valor real do patrimônio liquido da empresa: esta 
forma de auditoria necessita, não apenas, de conferência dos valores 
existentes no balanço, mas sim de uma avaliação atualizada dos valores 
patrimoniais; 
f) Auditoria para cumprimento de obrigações fiscais: nos países 
desenvolvidos, onde se tem um respeito maior pela profissão dos 
auditores, o fisco exige, para fins de imposto de renda. balanços com 
parecer favorável dos auditores: 
g) Auditoria para atender a exigências legais: essa forma de auditoria, veio 
com a exigência da legislação, pois as empresas, conforme a exigência da 
lei, devem publicar as demonstrações  contábeis com o parecer de 
auditores. 
h) Auditoria para confirmar a exatidão das demonstrações contábeis: pode-se 
dizer que esta é a própria auditoria, fazendo valer o conceito da mesma. 
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onde trata de que as demonstrações contábeis representam, 
adequadamente, a situação patrimonial e financeira de uma entidade, bem 
como os resultados por ela obtidos em determinado penado. 
2.5.5 De acordo com a relação do auditor com a entidade auditada 
A auditoria pode ser exercida tanto por auditores internos, externos ou 
independentes, de acordo com as suas fi nalidades. 
a) Auditoria externa: 
Franco e Marra (1992, p.174) definem a auditoria externa como aquela 
"realizada por profissional liberal, auditor independente, sem vinculo de emprego, o 
qual poderá ser contratado para auditoria permanente ou eventual". 
Desta forma, objetiva-se revisar as demonstrações contábeis, o sistema de 
controle interno, e o sistema contábil da empresa auditada. A de salientar também, 
que o auditor externo, não pode aceitar imposições da empresa tão quanto ao 
procedimento como as conclusões a que deve chegar. 
b) Auditoria interna: 
Franco e Marra (1992, p.175), conceituam a auditoria interna como aquela 
"exercida por funcionário da própria empresa, em caráter permanente. Apesar de 
38 
vinculo com a empresa, deverá exercer sua função com absoluta independência 
profissional". 
De acordo com esta forma, busca-se, em especial, assessorar os gestores 
das entidades para evitar a omissão, o erro, a fraude, entre outros. 
Para facilitar a visão do leitor, foi criado pelo autor um quadro com as 
respectivas formas de auditoria citadas nesta seção, como forma de resumo. 
Critérios 	 Classificação 	 Observação 
Extensão 
Geral Todas as demonstrações contábeis 
Parcial Algumas demonstrações contabeis 
Limitada Determinadas demonstrações  conta beis 
Profundidade 
Integral Exame de todos os registros contábeis 
Por Testes Determinada porcentagem dos registros 
Analitica Exame de todo C I semelhante a integral 
Natureza Permanente Realizada constantemente na empresa 
Eventual Periodo especifico 
Finalidade 
Acionistas Aqueles que não administrão a mesma 
Administrativo E tão relevante quanto a dos acionistas 
Erros/Fraudes Descobrir possíveis desvios 
Exatidão DCs Verificar situação Patrimonial e Financeira 
Credito Confirmar os valores do bp 
Valor do PL Avaliação dos valores patrimonias 
-Fiscais Fins de imposto de renda 
Legais Atender a legislação 
Relação do 
Auditor 
Externa Realizada por profissional liberal 
Interna Realizada por funcionário da empresa 
Quadro 1 - Classificação de Formas de Auditoria. 
Fonte: elaborado pelo autor, conforme Franco e Marra (1992) 
2.6 Forma e/ou Espécies de Auditorias Governamentais 
Do ponto de vista da auditoria governamental, as formas de auditoria, 
conhecidas como espécies, são definidas conforme Decreto n°425/1999 em. 
Auditoria Ordinária e Auditoria Especial. 
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A auditoria ordinária está subdivida segundo o Decreto citado acima em: 
a) Gestão: avalia a regularidade das contas, execução dos contratos, 
convênios e instrumentos congêneres, verifica a legalidade dos atos de 
pessoal, a probidade na aplicação dos dinheiros públicos e na guarda ou 
administração de valores ou bens do Estado. Cruz (1997 p. 26) define seu 
objetivo como o de "avaliar os resultados alcançados diante de objetivos e 
metas fixadas". 
b) Programas: e a que objetiva acompanhar, examinar e avaliar a execução 
de programas e projetos governamentais  específicos, bem como a 
aplicação de recursos descentralizada. 
C) Operacional: é o que avalia a eficácia dos resultados em relação aos 
recursos materiais, humanos e tecnológicos disponíveis, bem como a 
economicidade e a eficiência dos controles internos existentes para gestão 
dos recursos públicos. Seu principal resultado a alcançar, segundo Cruz 
(1997, p.27), é "certificar a efetividade e oportunidade dos controles 
internos e apontar soluções alternativas para melhoria do desempenho 
operacional". 
d) Contábil: exame dos registros e documentos, na qual objetiva obter 
documentos comprobatórios suficientes que permitam opinar se os 
registros estão de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade. 
e) Sistemas: objetiva assegurar a adequação, o procedimento e a 
privacidade dos dados e informações oriundas dos sistemas eletrônicos 
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de processamento de dados, observando as diretrizes estabelecidas e a 
legislação pertinente. 
Para finalizar as ordinárias, podemos ainda citar outro tipo de espécie não 
comentada no Decreto No.425/1999, porém, é observada nas entrelinhas da 
obra de Cruz (1997, p. 26), sendo esta a fiscalizadora, que tem como objetivo 
"fiscalizar as transações sob as óticas financeiras e patrimoniais, bem como 
os registros delas decorrentes". 
Já, a outra espécie de auditoria, a especial, é aquela que objetiva o exame de 
fatos ou situações consideradas relevantes, de natureza incomum ou extraordinária, 
sendo realizadas para atender solicitação ou determinação expressa, com indicação 
dos fatos a serem verificados, do Governador do Estado e/ou dos dirigentes dos 
órgão e entidades da Administração Direta e Indireta.  
A Subdivisão das espécies mencionadas acima, estão resumidamente 
explicitadas no quadro a seguir: 
OBSERVAÇÃO 
ORDINÁRIA 
GESTÃO avalia a regularidade das contas 
PROGRAMAS avalia a execução dos programas 
OPERACIONAL avalia a eficácia dos resultados 
CONTABIL avalia os registros contábeis 
SISTEMAS assegura a adequação dos dados 
FISCALIZADORA fiscalizar as transações financeiras 
ESPECIAL 	 avalia situações extraordinárias 
Quadro 2 - Espécies de Auditoria da DIAG/SEF-SC 
Fonte: elaborado pelo autor, conforme Decreto Estadual No. 425/1999 e Cruz (1997) 
Depois de verificar as formas de auditoria, é necessário analisar as normas, 
procedimentos e técnicas definidas pelos órgãos reguladores da profissão de auditor 
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contábil, para que estes estejam sempre em conformidade com a legislação 
pertinente. 
3 NORMAS, PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS DE AUDITORIA 
INTERNA 
Nesta seção apresentam-se as normas, procedimentos e técnicas de 
auditoria interna, relativas ao CFC, ensinadas na UFSC; as normas, procedimentos 
e técnicas de auditoria interna na DIAG-SEF; um sucinto comparativo entre esses 
dois conjuntos de normas e a validação de tais informações através de um 
questionário elaborado, para que o diretor responsável da DIAG-SEF esclareça 
alguns itens referentes a este estudo. 
3. 1 Normas, procedimentos e técnicas de auditoria interna, 
ensinadas na UFSC 
Para melhor entendimento, abordar-se-6 auditoria tratando-se brevemente 
suas normas, procedimentos e técnicas, sejam elas definidas no decorrer da 
disciplina auditoria contábil ensinada na UFSC, ou, mesmo nas pesquisas 
bibliográficas-ei-uando-elaborada a presente pesquisa. 
3.1.1 Normas de auditoria interna do CFC 
As profissões em geral, precisam se satisfazer algumas exigências, leis, 
preceitos e/ou algumas normas para um bom e correto exercício da profissão 
perante a lei. 
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Com o auditor contábil não é diferente. Attie (1995, p.40) define as normas 
como os "requisitos básicos a serem observados no desempenho do trabalho de 
auditoria". 
Para Franco e Marra (1992, p.51), as normas representam as 
regras estabelecidas pelos órgão reguladores da profissão contábil, em 
todos os países, como o objetivo de regulamentar o exercicio da função do 
auditor independente, estabelecendo orientação e diretrizes a serem 
seguidas por esses pro fissionais no exercício de suas funções.  
Isto 6, as normas são as medidas de qualidade da execução desses atos e 
dos objetivos a serem alcançados através dos procedimentos. Pode-se destacar a 
incumbência destas normas, quando apresentado um relatório de auditoria. Mautz 
(1980, p.26) explicita que: 
Examinamos o Balanço da empresa X levantado em 31 de dezembro de 
20XX e a respectiva demonstração dos resultados e dos lucros não 
distribuídos, para o ano findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de 
acordo com as normas de auditoria geralmente aceitas e conseqüentemente 
incluiu os testes nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria 
considerados necessários nas circunstâncias. 
Na realização de uma auditoria contábil, é necessário verificar se na 
elaboração dos relatórios contábeis foram respeitadas as normas de contabilidade 
vigentes de acordo com o órgão regulador da classe contábil, que no Brasil, 
corresponde ao CFC. Nesse sentido, tal informação deve constar no parecer do 
auditor. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, a auditoria é orientada por normas 
estabelecidas pelo Instituto Americano dos Contadores Públicos Certificados 
(AICPA), órgão representativo e fiscalizador dos profissionais independentes desse 
pais. 
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No âmbito mundial, um dos mais importantes órgãos de classe de 
profissionais liberais é a Federação Internacional de Contadores (IFAC), que conta 
com a participação e representação de muitos países, incluindo o Brasil. 
No Brasil, a entidade congênere é o Instituto dos Auditores Independentes 
(IBRACON), sendo o primeiro órgão a escrever sobre as normas de auditoria. Tais 
normas foram oficializadas pelo CFC através da resolução CFC No. 321f72, em 
1972, em consonância com a resolução do Banco Central do Brasil, de No. 220, de 
15 de maio de 1972. 
Assim, o CFC tem a prerrogativa e a responsabilidade de emitir as Normas 
Brasileiras de Contabilidade (NBC), sejam elas técnicas ou profissionais, assim 
como também, tudo o que diz respeito aos auditores, tais como conceitos, execução, 
parecer e ética profissional. 
As Normas Técnicas são identificadas como NBC-T, e são elas que 
estabelecem conceitos doutrinários e fixam regras ou critérios de contabilidade. Já 
as Normas Profissionais, identificadas como NBC-P são as que fixam regras e 
procedimentos referentes ao exercício da profissão. 
As principais normas do CFC que influenciam na auditoria, e são ensinadas 
na UFSC, na disciplina de Auditoria Contábil, são apresentadas no quadro a seguir: 
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Resolução 
CFC No. FINALIDADE 
752/93 Aprova a NBC T 11 — IT01 Carta de Responsabilidade da Administração 
781/95 Aprova a NBC P 3 — Normas Profissionais do Auditor Interno 
780/95 Aprova a NBC T 12— Da auditoria Interna 
803/96 Aprova o Código de Ética Profissional do Contabilista — CEPC 
820/97 Aprova a NBC T 11 — Normas de Auditoria Independente das 
821/97 Aprova a NBC P 1 — Normas Profissionais de Auditor Independente 
828/98 Aprova a NBC T 11 — IT — 02 Papéis de Trabalho e Documentação de 
830/98 Aprova a NBC T 11 — IT — 05 Parecer dos Auditores  Independentes sobre 
836/99 Aprova a NBC T 11 — IT — 03 Fraude e Erro 
910/01 Aprova Normas Sobre a Revisão Externa de Qualidade pelos Pares 
914/01 Deveres e Responsabilidades das Empresas Auditadas 
915/01 Qualidade e Fiscalização dos Trabalhos do Auditor Independente, 
945/02 Normas para Educação Profissional Continuada 
Quadro 3 - Normas e Procedimentos Contábeis aplicáveis à Auditoria 
Fonte: Adaptado de Alberton (2002) 
Vale ressaltar que estas não são as únicas normas de auditorias, e sim as 
principais, já que não é objetivo precipuo deste trabalho citar todas, e sim, apenas 
relacionar aquelas apresentadas na disciplina de auditoria antes mencionada, e as 
observadas no decorrer deste trabalho, em especial a NBC T12 que estabelece 
normas que regulamentam os auditores internos. 
Tanto Santi (1988, p.30) como Attie (1995, p.40-43) classificam as normas de 
acordo com as seguintes divisões: 
• Exigências relativas à pessoa do auditor: 
- Habilitação no CRC; 
- 0 auditor deve ter cuidado e zelo nos exames; e, 
- 0 auditor deve ser independente em se tratando dos assuntos do trabalho. 
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Referente a estes itens, a verificação da Habilitação no CRC é um dos 
elementos de comparação e de consulta no questionário elaborado pelo autor para 
tal fim. 
Pretende-se saber se a habilitação dos auditores da DIAG-SEF. obedece a tal 
norma, conforme determina a NBCT 12 — Da auditoria Interna em seu 
 tópico 
12.1.1.2. "6 de competência exclusiva de Contador registrado em Conselho Regional 
de Contabilidade, nesta forma denominado auditor interno 
Outro aspecto relevante, ainda que não obrigatório, segundo a norma, porém 
não menos importante, é saber se aqueles contadores tinham a experiência 
profissional para o bom exercício da profissão, por ocasião da posse de seus cargos. 
Tratando-se da execução dos trabalhos, urna auditoria deverá respeitar os 
seguintes pontos cruciais: 
• Relativas a execução do trabalho: 
- Trabalho deve ser planejado; 
- 0 auditor deve estudar e avaliar o sistema contábil e o controle interno das 
empresas; e, 
- Os procedimentos de auditoria devem ser entendidos e aprofundados até 
a obtenção dos elementos comprobatórios necessários para fundamentar 
o parecer do auditor. 
A auditoria seja ela independente, ou interna, deverá, de acordo com as 
normas de execução dos trabalhos, respeitar o planejamento de auditoria, sendo a 
independente de acordo com a NBC T 11, item 11.2.1.1 - "deve planejar seu trabalho 
consoante as Normas Profissionais de Auditor Independente e estas normas, e de 
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acordo com os prazos e demais compromissos contratualmente assumidos com a 
entidade". 
Já a auditoria interna planeja seus trabalhos em conformidade a NBCT 12, na 
qual está assim fundamentada: 
12.2.1 — Planejamento de Auditoria Interna 
12.2.1.1 — 0 planejamento do trabalho de auditoria interna compreende os 
exames preliminares da Entidade, para definir a amplitude do trabalho a ser 
realizado de acordo com as diretivas estabelecidas pela administração. 
12.2.1.2 — 0 planejamento deve considerar todos os fatores relevantes na 
execução dos trabalhos, especialmente os seguintes: 
a) o conhecimento detalhado dos sistemas contábil e de controles 
internos da Entidade e seu grau de confiabilidade; 
b) a natureza, oportunidade e extensão dos procedimentos de auditoria 
interna a serem aplicados; 
c) a existência de Entidades associadas, filiais e partes relacionadas 
que estejam no âmbito dos exames da auditoria interna; 
d) o uso do trabalho de especialistas e outro auditores; 
e) os ciclos operacionais da Entidade relacionados com volume de 
transações e operações; 
o conhecimento das atividades operacionais da Entidade, como 
suporte para a análise eficaz dos procedimentos e sistemas de 
Contabilidade de Custos que estão sendo aplicados para acompanhar e 
controlar o uso e o consumo de recursos, visando verificar a existência de 
desvios em relação as rotinas de trabalho; 
g) 	 o conhecimento da execução orçamentaria, tanto operacional como 
de investimentos, no sentido de verificar a exatidão de apropriação dos 
valores, se os desvios estão sendo controlados e se as conseqüentes ações 
corretivas estão sendo aplicadas. 
Todo trabalho de auditoria inicia-se com um bom planejamento, respeitando 
os fatores relevantes citados acima. Caso o auditor não consiga definir a amplitude 
de seus serviços, para traçar as técnicas e exames mais adequados, terá maior 
di ficuldade para obter informações para a elaboração do relatório de auditoria. 
Sendo assim, quando respeitado o planejamento, o auditor poderá alcançar o 
melhor e maior número de informações possíveis para fundamentar seu relatório ou 
parecer, com integridade e veracidade. 
As normas, de acordo com o parecer, deverão obedecer alguns requisitos, 
tais como: 
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- 0 parecer deve esclarecer: 1) se o exame foi efetuado de acordo com as 
normas de auditorias geralmente aceitas; 2) se as demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo como os 
 princípios de 
contabilidade; 3) se os princípios examinados foram aplicados, em 
uniformidade com exercício anterior; 
- Salvo declaração em contrário, entende-se que o auditor considera 
satisfatórios os elementos contidos nas demonstrações contábeis 
examinadas; 
- 0 parecer deve expressar a opinião do auditor sobre as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Quando não se puder expressar opinião 
sem ressalvas sobre todos os elementos contidos nas demonstrações e 
notas informativas, devem ser declaradas as razões que motivaram esse 
fato. Em todos os casos, o parecer deve conter indicação precisa da 
natureza do exame e do grau de responsabilidade assumida pelo auditor. 
Do ponto de vista do parecer, no que diz respeito à auditoria interna, não 
corresponde, pois, nesse tipo de auditoria emite-se apenas relatórios de 
recomendações e sugestões. A NBC T 12 em seu item 12.3 — trata das normas 
relativas ao relatório do auditor interno, na qual é transcrito a seguir: 
12.3.1 — O relatório é o instrumento técnico pelo qual o auditor interno 
comunica os trabalhos realizados, suas conclusões, recomendações e as 
providências a serem tomadas pela administração; 
12.3.2 — O relatório deve ser redigido com objetividade e imparcialidade, de 
forma a expressar claramente os resultados dos trabalhos realizados; 
12.3.3 — O relatório do auditor interno é confidencial e deve ser apresentado 
ao superior imediato ou pessoa autorizada que o tenha solicitado; 
12.2.4 — 0 auditor interno deve, no seu relatório, destacar, quando for o 
caso, as areas não examinadas, informando os motivos pelos quais não os 
contemplou. 
A aplicação destas normas deve estar em conformidade com alguns 
procedimentos ou técnicas necessárias para realização de uma auditoria interna. 
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3.1.2 Procedimentos e técnicas de auditoria interna do CFC 
As normas de auditoria diferem dos procedimentos, uma vez que estes se 
relacionam com os atos a serem praticados, enquanto aquelas tratam das medidas 
de qualidade de execução destes atos e dos objetivos a serem alcançados 
 através 
dos procedimentos. 
Entretanto, para serem alcançadas, as normas dependem do cumprimento de 
alguns atos. conhecidos como procedimentos que, na 
 definição dada pela NBC T 12 
em seu tópico 12.1.2.1, são: "exames, incluindo testes de observância e testes 
substantivos, que permitem ao auditor obter provas suficientes para fundamentar 
suas conclusões e recomendações". 
Os testes de observância são aqueles que tem o intuito de verificar se os 
controles internos das empresas estão sendo cumpridos, respeitando as prescrições 
ou preceitos previamente estabelecidos. Já os testes substantivos analisam os 
dados produzidos pelos sistemas das entidades. 
Pode-se observar na definição de Santi (1988 p.64) que os procedimentos de 
auditoria "têm por finalidade colher suficientes e competentes evidências para 
razoavelmente fundamentar a formulação e manifestação de opinião profissional 
sobre as demonstrações financeiras". 
Entende-se que, o procedimento é um conjunto de atos e/ou testes que 
permitem ao auditor colher informações suficientes para fundamentar sua opinião , 
capacitando a geração de relatórios confiáveis. 
Para Attie (1995, p.110) os procedimentos ou  técnicas de auditoria são as 
"investigações técnicas que, tomadas em conjunto, permitem a formação 
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fundamentada da opinião do auditor sobre as demonstrações financeiras ou sobre o 
trabalho realizado'. Como pode se observar, pela discussão de vários autores, em 
modo geral, não há  distinção entre procedimentos e técnicas. 
Conforme o apresentado na disciplina CCN5118 — Auditoria Contábil - UFSC, 
as técnicas são meros métodos utilizados que visam verificar se os  lançamentos 
estão de acordo com a legislação, e se estes precisam de ajustes. 
De acordo com Almeida (1996, p.45) "os procedimentos de auditoria 
representam um conjunto de técnicas que o auditor utiliza para colher as evidências 
sobre as informações das demonstrações financeiras". 
Os procedimentos ou técnicas comumente utilizados são dez, conforme Attie 
(1995, p 110) 
a) Exame Físico — (verificação quanta a existência física - contagem de caixa): 
b) Confirmação — (declaração formal e isenta de pessoas independentes a 
companhia. — confirmação de empréstimos); 
c) Exame dos Documentos — (comprovação das  transações que são 
evidenciadas por documentos comprobatórios da efetividade destas 
transações. —documentação de vendas realizadas); 
d) Conferencia de Cálculos — (constatação da adequação das operações 
aritméticas. — cálculo da listagem de estoques); 
e) Exame da Escrituração — (constatação da veracidade das informações 
contábeis. análise de despesas de viagens); 
f) Investigação Minuciosa — (exame em profundidade da matéria auditada. — 
exame minucioso do pagamentos realizados); 
g) Inquérito — (perguntas e respostas. — inquérito sobre os controles internos 
existentes) 
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h) Exames dos Registros Auxiliares — (análise da autenticidade dos registros 
principais examinados. — exame do registro auxiliar de vendas); 
I) Correlação das Informações Obtidas — (relação harmônico do sistema contábil 
de partidas dobradas. — depreciação do imobilizado que afeta o resultado); 
j) Observação — (constatação visual do auditor. — observação de despesa 
consideradas como disponível). 
Em uma auditoria interna, o auditor deverá aplicar, sempre que cabível, as 
técnicas ou procedimentos correspondentes, acima mencionados. Sua aplicação 
esta definida no item 12.2.2 — Aplicação dos procedimentos de auditoria interna: 
12.2.2.1 — 0 auditor deve obter, analisar, interpretar e documentar as 
informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais para dar suporte 
aos resultados de seu trabalho. 
12.2.2.2 — 0 processo de avaliação das informações contábeis 
compreende: 
a obtenção de informações devem ser suficientes, adequadas, relevantes e 
úteis no fornecimento de evidências as conclusões e recomendações da 
auditoria interna: 
a informação suficiente é factual e convincente, de tal forma que uma 
pessoa prudente e informada possa entendê-la da mesma forma que o 
auditor interno; 
A informação adequada é aquela que, sendo confiável, propicia a melhor 
evidência alcançável através do uso apropriado das técnicas de auditoria 
interna; 
A informação relevante é a que dá suporte as conclusões e recomendações 
da auditoria interna; 
a informação útil é a que auxilia a Entidade a atingir sua metas. 
a aplicação dos procedimentos de auditoria interna, incluindo os testes e 
técnicas de amostragem, e, onde  praticável, deve ser definida 
antecipadamente e ampliada ou alterada se as circunstâncias assim o 
exigirem. 
12.2.2.3 — o processo deve ser supervisionado para alcançar razoável 
segurança de que o objetivo do trabalho da auditoria interna está sendo 
atingido. 
12.2.2.4 — o auditor interno deve adotar procedimentos adequados para 
assegurar-se que todas as contingências ativas e passivas relevantes, 
decorrentes de processos judiciais, reivindicações e reclamações, bem 
como de lançamentos de tributos e contribuições em disputa, foram 
identificadas e são do conhecimento da administração da Entidade. 
12.2.2.5 — o auditor interno deve examinar a observância das legislações 
tributárias, trabalhistas e societárias, bem como o cumprimento de normas 
reguladoras a que estiver sujeita a Entidade. 
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As normas, procedimentos ou técnicas apresentadas nesta seção não são as 
únicas, porém, escolheu-se estas, pois, são as defi nidas pelo CFC e as que se 
encontram no conteúdo programático da disciplina auditoria contábil da UFSC, e 
são estas que dizem respeito a auditoria interna, já que a DIAG-SEF é o órgão que 
se utiliza deste tipo de auditoria, assunto que é abordado na subseção seguinte. 
3.2 Normas, procedimentos e técnicas de auditoria interna na 
DIA G-SEF 
a Secretaria de Estado da Fazenda, tesouro do estado objeto deste estudo, é 
parte integrante do poder executivo do estado de Santa Catarina. 0 seu regimento 
interno é aprovado pelo Decreto 0001168, de 17 de setembro de 1996, conforme o 
art. 1°, que aprova "o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, corn a 
distribuição dos cargos de provimento em comissão e das funções executivas de 
confiança a ela anexa". 
Sua estrutura organizacional básica está definida nesse Decreto e o objeto 
desta pesquisa encontra-se no art. 2°, inciso IV —  Órgãos de execução de atividades 
finalisticas, Diretoria de Auditoria Geral - DIAG. 
Na Diretoria de Auditoria Geral — DIAG, encontram-se os auditores internos 
que foram aprovados por concurso público, preenchendo as vagas criadas pela Lei 
No. 0009901, de 31 de julho de 1995, onde apresenta a quantidade de 10 vagas 
para o grupo ocupacional de nível superior — ONS, com o cargo de auditor interno, 
conforme anexo único dessa lei. 
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Porém pôde ser observado no decorrer desta pesquisa que as vagas 
existentes e disponibilizadas, não foram totalmente preenchidas, pois, como 
resultado da aprovação, tomaram posse deste cargo, apenas 09 (nove) auditores 
internos, quem são, os que, até o presente momento, exercem tal função. 
0 cargo de auditor interno é definido pela Lei Complementar n°81, de 10 de 
março de 1993, que estabelece diretrizes para a elaboração, implantação e 
administração do plano de cargos e vencimentos do pessoal civil da administração 
direta, autarquias e fundações do poder executivo. 
A descrição e especificação do cargo de auditor pode ser visto no anexo II — 
item 26, onde se descreve tal atividade como sendo de  "nível superior, de grande 
complexidade envolvendo trabalhos de auditoria financeira e contábil que 
compreendam retrospecção, análise, registro e perícia contábil". 
É importante salientar que este cargo exige do funcionário da DIAG-SEF, ter 
concluído o "curso superior de Ciências Contábeis, Economia, Direito ou 
Administração, com registro no respectivo órgão fiscalizador da profissão". 
A função de auditor interno, no contexto da administração pública, está em 
conformidade com o artigo 74 da Constituição Federal e o art. 62 da Constituição do 
Estado de Santa Catarina, art. 25, inciso XI; 47, inciso VI, alínea "b"; art. 88 e art. 95 
da Lei n°9.831, de 17 de fevereiro de 1995, sendo regulamentada, neste ente da 
Federação, pelo Decreto No. 425, de 05 de agosto de 1999. 
A finalidade da DIAG é a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial dos órgãos e entidades da administração estadual direta e 
indireta, e a avaliação dos resultados obtidos pelos administradores públicos e pelos 
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responsáveis por aplicações de valores orçamentários e extra-orçamentários do 
Estado de Santa Catarina, exceto no que tange aos repasses constitucionais aos 
poderes Legislativos e Judiciários, conforme art. 10 do Decreto supramencionado. 
Compete ao auditor interno da DIAG/SEF fiscalizar e emitir relatórios sobre a 
gestão dos administradores públicos, organizar e executar programação de 
auditorias, verificar a transferência de recursos às Prefeituras Municipais, avaliar 
controle interno dos órgãos e entidades auditadas, entre outras definidas conforme 
preceitua o art. 2° daquele Decreto. 
Para exercer suas funções os auditores deverão obedecer ás normas gerais 
de auditoria contábil, sendo elas estabelecidas pelo CFC ou qualquer outra entidade 
pertinente, como também as determinadas pelo Decreto No.425/1999, que tratam de 
auditoria governamental. 
Estas estão definidas no art. 19, onde estabelecem que para a execução 
destes trabalhos deverão observar o seguinte: 
I — ao Auditor Interno, incumbido de realizar auditoria, é vedado divulgar 
qualquer informação ou fato de que tenham conhecimento em razão da 
mesma; 
II —o trabalho de auditoria deve ser adequadamente planejado, de forma a 
prever a natureza, a extensão e a profundidade dos procedimentos que nele 
serão empregados, bem como a oportunidade de sua aplicação; 
Ill — em atendimento aos objetivos da atividade de auditoria, o Auditor 
Interno deverá realizar, na extensão julgada necessária os testes ou provas 
adequados às circunstâncias, para obter evidências qualitativamente 
aceitáveis que fundamentem, de forma objetiva, suas conclusões; 
IV — a aplicação dos procedimentos de auditoria não garante a detecção de 
toda improbridade ou irregularidade, sendo que a evidênciação posterior, de 
uma situação imprópria ou irregular ocorrida no  período submetido a exame, 
não significa que o trabalho efetuado pelo Auditor Interno tenha sido 
inadequado, sempre e quando possa demonstrar que o efetuou de acordo 
com o estabelecido pelas Normas de Auditoria; 
V — no desenvolvimento do seu trabalho deverá possuir o domínio do 
julgamento profissional pautando-se, exclusiva e livremente a seu critério, 
no planejamento dos seus exames, na seleção e aplicação de 
procedimentos técnicos e testes de auditoria, na definição de suas 
conclusões e na elaboração de seus relatórios; 
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VI — durante o seu trabalho, está obrigado a abster-se de intervir nos casos 
em que há conflitos de interesse que possam influenciar a absoluta 
imparcialidade do seu julgamento. 
As normas mencionadas acima são as que tratam da qualidade dos atos 
praticados pelos auditores internos lotados na DIAG — SEF. Estes atos, conhecidos 
por técnicas ou procedimentos estão dispostos no art 23 do Decreto No.425/1999: 
I — exame físico — quanto a existência física, autenticidade, quantidade e 
qualidade; 
II — circularizações — con fi rmações formais: declaração formal e 
independente, de pessoas nâo ligadas ao órgão ou entidade auditada; 
Ill — exame da documentação original: comprovação das  transações que por 
exigências legais, comerciais ou de controle são evidenciadas por 
documentos comprobatorios destas transações; 
IV — conferência de somas e cálculos: envolve valores, quantidades, 
números ou outros fatores; 
V — exame de lançamentos contábeis: veri ficar a veracidade das 
informações contábeis e fiscais; 
VI — amostragem: exame de apenas uma parte do mesmo; 
VII — controle da legalidade: verificar a legalidade das informações. 
Estas não são as únicas técnicas de auditorias. Existem outras que poderão 
ser utilizadas pelos auditores por ocasião da execução de um serviço, conforme frisa 
o parágrafo único do art. 23 deste Decreto. 
Na seção seguinte, apresenta-se o estudo comparativo entre as normas de 
auditoria contábil, segundo preceitua a NBC T12, emitida pelo CFC, com o Decreto 
No.425/1999 referente à DIAG/SEF. 
3.3 Estudo Comparativo da NBC T 12 com o Decreto No.425/1999 
Nesta subseção são apresentadas algumas comparações entre as normas, 
procedimentos e técnicas descritas na NBCT12 (CFC) como no Decreto No.425/99. 
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Inicialmente. quando verificada a norma de auditoria relacionada a pessoa do 
auditor, depara-se com a seguinte diferença: 
Do ponto de vista do CFC, para exercer a função de auditor interno, este, 
deverá ser contador, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
Já para a DIAG-SEF, amparada pelo Decreto antes mencionado, permite-se 
que qualquer profissional com curso superior em ciências contábeis, direito, 
economia ou administração, sendo registrado no respectivo brgão de classe, esteja 
legalmente habilitado para desenvolver tal função. 
Entende-se que, conforme a competência do auditor interno, prescrita no 
mesmo Decreto, tal funcionário deve realizar atividades de fiscalização dos sistemas 
contábil, financeiro, orçamentário operacional e patrimonial dos órgãos; organização 
da programação de auditoria, entre outras. 
Com isto, o autor deste trabalho acredita que esta função seja melhor 
realizada por um contador, conforme a NBCT12. Adicionalmente esses auditores-
contadores deveriam estar sempre participando de cursos de educação continuada, 
em observância da NBC P4. 
A independência do auditor da DIAG/SEF tem por objetivo permitir a 
execução dos trabalhos de auditoria de forma livre e objetiva, sempre corn o devido 
apoio da alta administração, do governador e do secretário de acordo com os 
Estados; e do presidente e conselho de administração, conforme a entidade. 
Adicionalmente, deve-se verificar o zelo pelas informações em virtude da 
importância da função e da responsabilidade dos tais em uma auditoria. 
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Referente ás normas relativas à execução dos trabalhos, deu-se  atenção 
especial ao planejamento dos trabalhos. A elaboração de uma auditoria transparente 
e confiável, parte do principio do planejamento da mesma. 0 planejamento é 
contemplado e normatizado pela NBCT12 e também pelo Decreto No.425/1999. 
No planejamento devem ser observados todos os fatores relevantes, tais 
como: sistema contábil, controle interno, natureza, oportunidade e extensão dos 
procedimentos, almejando a  obtenção de elementos que os auxiliem no desenvolver 
dos relatórios. 
Já que o Decreto No.425/1999 possibilita o exercício da profissão de auditor 
por profissionais de áreas tão diversas como: economia, direito e administração, 
pode se pressupor, em teoria, que a provável falta de conhecimentos técnicos das 
ciências contábeis, possa comprometer a qualidade dos relatórios de auditoria 
emitidos por tais funcionários. 
Tratando-se dos relatórios de auditoria, as duas normas trazem  definições 
sucintas e semelhantes entre si. Nesses relatórios devem estar bem definidos o 
período examinaco, assim como a abrangência dos trabalhos. A objetividade e 
imparcialidade devem prevalecer quando explicitadas as conclusões ou 
recomendações, quando necessárias, segundo cada caso. 
Para finalizar, verifica-se a relação dos procedimentos ou técnicas utilizadas. 
segundo cada norma. Os procedimentos ou técnicas descritos tanto pela NBCT12 
como pelo Decreto No.425/1999 são os mesmos. Pressupõe-se, inclusive que o 
texto contido no Decreto tenha sido extraído da  própria NBCT12. 
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Tais procedimentos ou técnicas são exames de informações, relatórios, 
registros, entrevistas; e são comumente conhecidos como: exame 
 físico, 
confirmação, exame de documentos, conferência de cálculos, entre outros. 
3.4 Validação do comparativo 
Para esclarecer as divergências e as semelhanças encontradas entre a NBC 
T12 e o Decreto No.425/1999, aplicou-se um questionário junto ao diretor da 
auditoria da SEF (DIAG). Com suas respostas, consegue-se, assim, atender tanto o 
objetivo geral da pesquisa, como todos os objetivos  específicos previamente 
estabelecidos. 
No que diz respeito à forma e/ou espécie de auditoria mais utilizada pelos 
auditores internos da SEF, conforme o Decreto n. 425/99, consiste na Auditoria 
Ordinária. Vale lembrar que na Seção 2.6 se descreve detalhadamente, tal tipo de 
auditoria, que abrange: auditoria de gestão, de programas, operacional, contábil e de 
sistemas, além da fiscalizadora, sendo esta citada por Cruz anteriormente. 
Os procedimentos e/ou técnicas utilizados são aqueles determinados pelo 
Decreto No.425/1999, conforme seção 3.2. No entanto, caso haja necessidade, 
devem ser aplicados procedimentos e/ou técnicas alternativas. 
Os Princípios Fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
conforme preceituados pelo CFC, são respeitados, segundo o Diretor da DIAG/SEF. 
No entanto, os auditores da DIAG não se limitam exclusivamente àqueles dando 
maior ênfase na fiscalização da observância pelos entes auditados, das exigências 
da Lei 4.320/1964 do que nas normas do CFC. 
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Segundo o Diretor da DIAG-SEF essa  Direção executa trabalhos de auditoria 
de diversas naturezas, e não somente contábeis. Justificando assim, a necessidade 
de uma equipe interdisciplinar de auditores. Destaca-se também a necessidade de 
ampliar o leque de profissões solicitadas para o cargo de auditor, nas mais diversas 
áreas, tais como Medicina, Engenharia Civil e Analise de Sistemas, entre outras. 
Referente ao embasamento legal, às normas gerais de auditoria consagradas 
pelo uso, adicionam-se outras tais como as especificas do Tribunal de Contas do 
Estado ou da União, quando necessário, segundo cada caso. 
Em se tratando do planejamento de auditoria, ainda que contemplado pela 
norma estabelecida no Decreto analisado, atualmente não é realizado. Há previsão 
de ser aplicado no exercício financeiro do ano 2004. 
Referente à independência do auditor, o Diretor da DIAG afirma haver total 
imparcialidade no desenvolver dos serviços executados pelos auditores já que não 
há nenhuma pressão externa que possa influenciar nos resultados apresentados nos 
relatórios da auditoria. 
Ao questionamento da quantidade ideal de auditores para satisfazer a 
demanda atual de serviços existentes, o número de 50 (cinqüenta) auditores e 
desejável para o cumprimento das atividades com maior eficiência, eficácia e 
economicidade, assim como com maior garantia de qualidade no  serviço prestado. 
No que diz respeito à educação continuada dos auditores da DIAG/SEF os 
auditores têm a oportunidade de realizar cursos, palestras e eventos que contribuam 
corn a formação e aperfeiçoamento das habilidades dos profissionais que 
desempenham aqueles cargos. 
4 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
A Administração Pública é regulada e deve ser exercida dentro dos limites 
estabelecidos pela legislação pertinente, tal como a Constituição Federal, Estadual e 
suas Leis Complementares, entre outras. Assim, aos administradores públicos são 
concedidos direitos, porém limites são estabelecidos, não devendo os mesmos, 
jamais ser extrapolados. 
A auditoria pública tem a importante missão de fiscalizar todas as contas 
públicas, além de auxiliar o gestor público, no melhor desempenho das suas funções 
dentro do direito e da ética administrativa, objetivando o bem comum da coletividade. 
Neste estudo tentou comparar-se as normas, procedimentos e técnicas de 
auditoria interna no âmbito do CFC, contidas no programa da disciplina CCN5318, 
ministrada no curso de Ciências Contábeis da UFSC, com aquelas utilizadas pela 
DIAG/SEF-SC. 
Apesar da obrigatoriedade da observância de tais normas pelos auditores no 
cumprimento das suas funções, pode-se perceber, no decorrer desta pesquisa que 
aquelas emitidas pelo CFC têm alcance restrito e, limitam-se, basicamente, ao 
âmbito da auditoria contábil. 
Foram listadas as normas, procedimentos e técnicas conforme conteúdo 
programático da disciplina CCN5318 do curso de Ciências Contábeis da UFSC, além 
de outras levantadas no decorrer da pesquisa por causa da sua relevância com 
referência à auditoria. Tais normas e procedimentos encontram-se evidenciadas nas 
respectivas resoluções emanadas do CFC, listadas no quadro No.1. 
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Identificaram-se, na legislação, as normas, procedimentos e técnicas que 
regem a auditoria interna da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina, 
averiguando sua praticidade e aplicabilidade. 
Verificaram-se as possíveis causas e conseqüências, das divergências entre 
os conjuntos de normas, procedimentos e técnicas objeto deste estudo, através dos 
questionamentos apresentados ao Diretor da DIAG/SEF validando, assim, o 
comparativo realizado entre a NBCT12 e o Decreto No.425/1999. 
Outras entidades públicas, podem se beneficiar dos eventuais resultados 
desta pesquisa, seja pelo aproveitamento da abordagem do estudo, seja pelas 
considerações finais, ou, inclusive, pela aplicação de conceitos aqui expostos. 
Assim, pesquisas semelhantes podem ser realizadas em outras unidades da 
Federação, já que, apesar de as informações resultantes neste trabalho ter 
aplicação local, nada impede, realizar estudos da mesma natureza em outros entes 
públicos. 
Sugerem-se pesquisas futuras com foco em outros aspectos não 
contemplados por este trabalho, porém relacionados ao assunto, sendo o objeto de 
pesquisa passível de maior aprofundamento nas análises das causas e 
conseqüências das divergências e semelhanças aqui apontadas. 
Finalmente, cabe aos contadores/auditores, como profissionais habilitados 
para tal fim, fornecer informações  úteis, oportunas e relevantes aos gestores 
públicos, a fim de promover a eficácia, eficiência e a economicidade da 
administração pública, contribuindo assim com a integridade e manutenção do 
Estado Brasileiro. 
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ANEXOS 
Florianópolis, 05 de Dezembro de 2003 
Prezado Senhor, 
Estou cursando o Curso de Ciências Contábeis na Universidade Federal de 
Santa Catarina, onde é exigida a elaboração de monografia como requisito para 
conclusão do curso. 
Por esse motivo, resolvi fazer uma comparação entre as normas de auditoria 
interna relativas ao CFC, ensinadas na disciplina de auditoria contábil da UFSC com 
as normas estabelecidas pelo Decreto No.425/1999 que regulamentam as atividades 
de auditoria a cargo da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). 
Para isso, preciso de sua valiosa colaboração, sem a qual eu não conseguiria 
apresentar adequadamente os resultados esperados. Portanto, venho, através 
desta, solicitar um pouco do seu tempo e atenção para responder as perguntas 
formuladas a seguir. 
Confiando em seu senso critico e esperando respostas sinceras, agradeço 
desde já a sua contribuição na realização desta pesquisa. 
Grato 
Gustavo Costa Silveira 
QUESTIONÁRIO 
1) Qual é a forma/espécie de auditoria mais utilizada, pelos auditores internos da SEF? 
A espécie mais utilizada é a auditoria ordinária, com a definição dada pelo Decreto n° 425, 
publicado em 17 de setembro de 1999. 
2) Quais as técnicas ou procedimentos comumente utilizados pelos auditores no desempenho 
das suas funções? Explique o porque desta(s) escolha(s). 
As técnicas utilizadas para o desenvolvimento dos trabalhos de auditoria pelos Auditores 
Internos são as estabelecidas pelo Decreto n° 425/99. Todavia, se a auditoria que está em 
desenvolvimento exigir, outras poderão ser utilizadas, a fim de se alcançar o que se pretende com 
esse trabalho. 
3) Segundo o CFC, todo auditor, no cumprimento das suas funções deve observar princípios  
fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade. Explique como 
acontece isso nas auditorias da SEF. Em quais situações isso não acontece? Exemplifique 
e explique. 
Os principios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade em 
sede de Administração Pública são parte de um todo que deve ser observado. Não se esgotam 
nesses dois instrumentos as balizas a serem observadas na realização dos trabalhos de auditoria 
desenvolvidos pela Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa 
Catarina. A Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, é instrumento que se sobrepõe aqueles. A 
partir dela, sem menoscabo aos princípios fundamentais, é que se observam as demais normas. A 
retilinea observância  princípios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de 
contabilidade não garantem o pleno cumprimento as outras normas a que está jungida a 
Administração Pública. Corrobora, sim, mas neles e nelas não se esgota a aplicação dos 
procedimentos com correição. 
4) Conforme a NBCT12, a função de auditor é prerrogativa profissional de contador 
devidamente habilitado. Segundo o Decreto No.425/99 essa função pode ser realizada por 
outros profissionais. Qual sua opinião ao respeito? 
Se a auditoria for de ordem eminentemente contábil, é de bom alvitre que o trabalho seja 
executado por um Contador. Entretanto, não são realizadas somente auditorias contábeis, mas há 
diversas outras que se referem a setores como licitações, contratos e convênios, atos de pessoal, 
entre outros, que necessitam de uma formação diversa, cumulativa ou especifica e aprofundada para 
aquele tema. Não significa dizer que o Contador não possa atuar sobre aqueles setores. Ao contrário. 
0 que se tem percebido ê que com relativa facilidade o Contador assimila trabalhos que desbordam 
da técnica por ele dominada. Em relação aos profissionais que podem ser nomeados por concurso 
público para o cargo de Auditor Interno, vale observar que é a Lei Complementar n° 81, de 10 de 
março de 1993, que autoriza aos graduados em Economia, Contabilidade, Direito e Administração a 
se habilitarem a uma das vagas oferecidas. A meu ver a NBCT12 exige Contador para efetuar 
auditoria contábil. Ou seja, não poderia um engenheiro assinar uma auditoria daquela espécie. Mas, 
como dito, não são somente contábeis as auditorias realizadas pela Diretoria de Auditoria Geral. 
Nesse caso, não ha colidência de normas, haja vista o amplo espectro de atuação do Auditor Interno.  
Além disso, deve ser observada a legislação local, ou seja, a Lei Complementar n°81/93 que permite 
que outros profissionais sejam nomeados para o cargo de Auditor Interno. 0 Decreto n° 425/99 é 
conseqüência, entre outras normas, da Lei Complementar n° 81/93. 
5) Na descrição sumária do cargo de auditor são listadas as atividades que devem ser 
executadas. Na sua opinião, o perfil das profissões exigidas para poder exercer essa função 
é adequado? Isto 6, você considera que os conhecimentos técnicos das diversas 
profissões elencadas na legislação são satisfatórios para o nível de exigibilidade da 
função? Explique. 
0 perfil das profissões previsto na Lei Complementar n° 81/93 é insuficiente. Necessita-se, 
também, de profissionais com titulação em Medicina, Engenharia Civil e Análise de Sistemas. Essas 
três areas estão absolutamente desprovidas e em todas elas o Contador não tem competência legal 
para a udita r. Como exemplo, quero dizer o seguinte: como o Contador controlará se um medicamento 
que custa R$ 10,00 poderia ter sido utilizado no lugar daquele que custa R$ 100,00? Por que adquirir 
um equipamento de medição da pressão arterial importado ao preço de R$ 1.000,00 se existe um 
nacional, com todas as garantias, que faz o mesmo serviço, e que custa R$ 50,00? Esses simples 
exemplos podem ser ajustados a todas as outras profissões. 
6) Além das normas estabelecidas no Decreto No.425/99, são utilizadas outras normas pelos 
auditores da SEF? Se a resposta for positiva, explicite quais são. Descreva qual a relação 
das mesmas com o Decreto citado acima. 
Alêm das normas previstas no Decreto n° 425/99 são observadas, também, as oriundas do 
Tribunal de Contas do Estado, ou da União se os recursos que estão sendo auditados tiverem origem 
federal. Isso ocorre em razão dos procedimentos que devem ser observados  para o desenvolvimento 
dos trabalhos, os requisitos a serem seguidos e os trâmites a serem recomendados. Dependendo dos 
trabalhos que estão sendo realizados, umas atuam em complemento as outras. 
7) Tanto a NBCT12, como o Decreto No.425/99, tratam do planejamento dos trabalhos de 
auditoria. Estes planejamentos são realizados? Explique. 
0 planejamento dos trabalhos de auditoria não vem sendo realizado. Contudo, para o 
próximo exercício financeiro espera-se que o mesmo seja estabelecido. 
8) A imparcialidade é um dos atributos de validação dos trabalhos realizados e dos relatórios 
emitidos pelo auditor. Como se evidencia essa imparcialidade nos trabalhos SEF? Em que 
situações é necessária a parcialidade? E possível apontar as causas e as conseqüências 
desse tipo de situação? Exemplifique. 
Não vislumbro situações em que o trabalho do Auditor Interno deva ser parcial. Se parcial for 
o trabalho, deixa de ser trabalho de Auditor Interno. Considerando que a imparcialidade é um dos 
atributos do trabalho do Auditor Interno, não pode ela ser menosprezada. Abrindo-se a possibilidade 
de parcialidade no trabalho do Auditor 
 Interno, fica rompido o vinculo de confiança que o cerca, pois 
que deve pautar-se por critérios eminente e inafastavelmente técnicos. A imparcialidade é inerente ao 
trabalho do Auditor Interno. Onde há parcialidade não pode haver Auditor Interno. Essa 
imparcialidade se evidencia na autonomia que tem o Auditor Interno de construir o seu relatório. Se 
está fundamentado em documentos que comprovem irregularidades, inexiste qualquer interferência 
no sentido de se propor a alteração para evitar comprometimento de determinado Agente Público. 
9) Pelo volume dos trabalhos de auditoria nas entidades fiscalizadas pela DIAG/SEF, na sua 
opinião, o número de auditores é suficiente para enfrentar o nível de demanda atual? Qual 
seria o número ideal e por que? Há alguma métrica para definir a proporção (quantidade de 
trabalhos por auditor, por exemplo)? 
O número de Auditores Internos se mostra absolutamente insuficiente para a imensidão dos 
trabalhos que necessitam ser desenvolvidos. 0 número ideal seria de cinqüenta Auditores Internos. 
Esse número é devido à quantidade de Órgãos e Entidades existentes na Administração do Estado 
de Santa Catarina, que já passa de uma centena. Não há uma métrica para essa definição, mas um 
bom parâmetro para medir-se essa necessidade são os vultosos recursos financeiros públicos que 
são despendidos quase que sem filtragem alguma. 
10) Os auditores da SEE participam de alguma atividade de educação continuada e 
aprimoramento profissional? Explique. 
0 aprimoramento profissional é garantido pelos diversos cursos e eventos (cursos de 
especialização, seminários, palestras, etc.) que são colocados à  disposição dos servidores. Nas mais 
das vezes esses cursos e eventos levam em consideração o rol de atividades inerentes ao cargo de 
Auditor Interno. 
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